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INTRODUÇÃO

Ao longo de minha trajetória acadêmica, sempre tive um olhar direcionado aos

aspectos políticos da Administração Pública, exercitando a minha curiosidade especialmente

em questões referentes às ideologias e seu papel na opinião, na participação e em governos.

Foi neste contexto que iniciei investigações no campo, em período de intercâmbio em

Portugal, observando os diferentes posicionamentos de alunos portugueses e brasileiros em

temas ‘polêmicos’, mesmo quando se definiam igualmente - como de esquerda ou direita. Ao

voltar ao Brasil em 2017, iniciei pesquisa para o meu trabalho de conclusão de curso em

Administração Pública, pela Universidade Estadual de Santa Catarina (UDESC), procurando

exemplos práticos de como a possível variação de ideologias impactaria na forma de governar

de políticos - e assim analisei o Choque de Gestão em Minas Gerais sob essa ótica.

Sempre assistindo as movimentações políticas com esse olhar ideológico, comecei a

observar os impactos das percepções públicas e da latência de temas na construção

político-ideológicas do governo federal. Como as coalizões políticas, a formação de agendas e

a dicotomia eleitoral impactam no exercício e identificação ideológica no Brasil? Como o

surgimento de figuras proeminentes em determinados campos ideológicos pode aguçar na

população determinadas necessidades não antes vistas e gerar novos planos e direcionamentos

para as políticas públicas no Brasil?

Ideologias têm relação com as perspectivas, ideias, crenças e pensamentos de grupos,

se construindo como pensamentos originais e interessantes sobre assuntos tidos como

importantes (VAN DIJK, 1998). Assim, a partir dessa visão, a própria sistemática da ideologia

a traz como naturalmente abstrata e inerente ao ser, se tratando de interesses direcionados a

determinadas pautas. Mangerona (2011) traz que, classicamente, a ideologia é entendida como

esquerda e direita, com derivações ideológicas colocadas em uma linha horizontal de

comparativos entre pensamentos transformados em ações. Dessa forma, a literatura trata

usualmente a aplicação ideológica em um espectro contínuo ou dualístico, em espectros

opostos (WHITE, 2010), com esse espectro ideológico funcionando como uma arena de

disputa entre projetos e ideais (MACIEL, ALARCON, GIMENES, 2017). Com isso, as ações

políticas poderiam ser classificadas em um plano ideológico.

Assim como determinadas políticas estariam em algum lugar nesse espectro

ideológico, cada indivíduo poderia se posicionar a partir de suas crenças, valores e

percepções. O que ocorre, entretanto, é que nem sempre essa percepção ideológica própria



(como o indivíduo se percebe no espectro) condiz com o exercício político, como o voto.

Oliveira (2013), em contexto brasileiro, destaca que o eleitorado não sabe se posicionar, pois

mesmo se colocando como de esquerda ou direita, tal posicionamento não garante que ele será

favorável ou contrário à determinada política pública tradicionalmente classificada como

esquerdista ou direitista - mais do que isso, por muitas vezes as pessoas tendem a apoiar

iniciativas totalmente contrárias à sua identificação.

Mais do que a contradição do indivíduo, quando trazemos essa discussão para um

contexto eleitoral e de formação de governo, a percepção ideológica do cidadão pode variar.

Nesse contexto, coalizões eleitorais, especialmente de partidos pragmaticamente opostos, e

incorporações partidárias de governo podem levar até mesmo os eleitores de determinado

partido a alterarem sua visão ideológica sobre si mesmos (REBELLO, 2012). Isso ocorre pois

o caso brasileiro demonstra o auto-posicionamento como um indicador de governantes,

identificação partidária e confiança institucional e não de fatores clássicos, sejam políticos ou

econômicos (TELLES, STORNI, 2011).

Dahl (1997) afirma que uma característica principal de qualquer democracia é a

conhecida responsividade do governo às preferências de seus cidadãos. Mas como dar

respostas a valores que mudam ou simplesmente construir alianças que modifiquem a

percepção desses valores? Nesse contexto, com posicionamento frágil de partidos políticos e

de uma cultura política que valoriza a pessoa do representante, a ideologia política tem

protagonismo não só na compreensão da formação de governos, mas também no

entendimento do Estado, propiciando a formação de posicionamentos e a realização de

alianças para fazer sua defesa (SOUSA, CARVALHO, 2018).

Sendo assim, os posicionamentos ideológicos e suas mudanças podem afetar não só a

formação do governo como a formação de sua agenda e consequentes políticas públicas.

Essas políticas são entendidas como parte de um conteúdo concreto e também simbólico das

decisões políticas, bem como de todo processo de construção e exercício dessas decisões -

funcionando como uma diretriz para a resolução de um problema público (SECCHI, 2013).

Ou seja, havendo influência da ideologia no entendimento de necessidade do Estado, pode ela

também influenciar a visão do que seria esse problema público. Mais do que isso, sendo as

políticas públicas analisadas como um ciclo com diferentes fases, como agenda, formulação,

implementação e avaliação (LOTTA, 2019), suas variações poderiam afetá-las em diferentes

momentos e de diferentes formas.



A partir dessa visão das ideologias como mutáveis, especialmente da interpretação

pessoal do indivíduo em relação a um espectro político; do cenário brasileiro explicitar um

caráter pessoal na identificação eleitoral e permitir reconstruções ideológicas a partir da

mudança de governos e das alianças por trás dos mesmos; da possibilidade dessas ideologias

afetarem as necessidades percebidas do cidadãos e consequentemente o ciclo de políticas

públicas que ataquem essa necessidade; e da ausência de pesquisas que reflitam sobre isso,

surge o problema de pesquisa: como (re)construções ideológicas podem afetar o ciclo de

políticas públicas?

Objetivo Geral

Analisar de que forma (re)construções ideológicas podem afetar o ciclo de políticas

públicas.

Objetivos Específicos

a) Entender as principais pautas e necessidades dos cidadãos brasileiros antes das

eleições presidenciais de 2014, 2018 e 2022;

b) Analisar a formação de coalizão eleitoral, de plano e de governo dos candidatos em

segundo turno no Brasil nas eleições presidenciais de 2014, 2018 e 2022;

c) Verificar as controvérsias expostas na arena pública a respeito dos projetos-marca

do governo federal durante o período de 2013 a 2023;

d) Pesquisar quais foram e como se adaptaram as principais políticas públicas às

mudanças de governo e de percepção de necessidade dos cidadãos entre 2013 e 2023.

Justificativa

Em um país com grande fragmentação partidária e fluidez no seu sistema político, a

ideologia pode se mostrar como uma forma de classificar as ações do Estado e gerar uma

diferenciação de amigos e inimigos, clamando por alianças para a ação política (SOUSA;

CARVALHO, 2018). Neste contexto, sendo o Brasil um país com sistema presidencialista, o

que traz ao Executivo a responsabilidade do sucesso do governo aos olhos da sociedade e o

faz parte interessada na produção legal (COUTO, 2019), e que a capacidade de ação desse

governo estaria ligada diretamente à disposição a práticas políticas e ideológicas



(BRESSER-PEREIRA, 1989), há de se esperar que as políticas públicas do governo federal

também sejam afetadas por possíveis variações de ideologia.

Além disso, o poder Executivo depende constantemente de arranjos partidários para

emplacar políticas públicas. Sandes-Freitas (2019) destaca que essas coalizões dependem de

negociações que incluem fatores estruturais da competição eleitoral, de governabilidade e de

manutenção de parcerias. Elas podem ser também afetadas por fatores ideológicos debatidos

na arena pública, visto que a exposição de valores e interesses em uma política enquanto

arena de opiniões contestáveis e legitimadas pelo cidadão faz parte da democracia

representativa (URBINATI, 2006).

Levando em consideração a importância desse tema e o foco dado nos últimos anos a

diferentes pautas ideológicas (econômicas e de costumes) num ambiente de dicotomia política

no Brasil, esse estudo se justifica na oportunidade de entender como a modificação das

percepções públicas e dos movimentos ideológicos pode afetar as políticas públicas em todo o

seu ciclo. Ademais, em análise bibliográfica não se encontram estudos dentro dessa

perspectiva, cabendo citar os trabalhos de Scheeffer, Faveri e Silva Junior (2020) sobre a

influência das ideologias partidárias nos gastos públicos em assistência social nas capitais

brasileiras; de Barbosa et al (2019) sobre a ideologia partidária e a crise fiscal em Minas

Gerais; de Gerik e Codato (2020) sobre a influência da ideologia nos gastos em pequenas

cidades brasileiras; de Arvate, Avelino e Lucinda (2012) e de Siqueira (2018) sobre a

influência da ideologia na definição de gastos em nível estadual no Brasil; entre outros.

Assim, existem alguns estudos que verificam o papel da ideologia na definição de gastos, mas

há lacuna no impacto dessas visões ideológicas e suas variações nas políticas públicas em

todo seu ciclo, mostrando-se estudo pertinente ao campo de políticas públicas.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR

Ideologias

O conceito de ideologia é discutido em diversas áreas do conhecimento, aplicando-se

definição na ciência política como uma composição de desejos e opiniões construídas e

direcionadas a determinado fim (JOST; FEDERICO; NAPIER, 2009), transformando-se em

um conjunto de posições que tem a possibilidade de serem unificados em um estado ótimo

desejado (MARTIN, 2014) e que se caracterizam individualmente ou em grupo



(GUARESCHI, 2000). Podem levar a um chamado 'consenso cultural' que Nescolarde-Selva,

Usó-Doménech e Gash (2017) descrevem como composto por ideias, símbolos e crenças

relacionadas a identidade de uma pessoa ou grupo e que seriam seguidas por um tempo em

que estes se comprometem com os mesmos.

A ideologia é, porém, muito lembrada no senso comum e na literatura como uma

dicotomia entre esquerda e direita. Essa visão, apesar de simplista, permite, segundo Wilson

(2000) que os aspectos ideológicos tenham construção mais popular e inteligível, reforçando

um sistema político a partir de símbolos, mitos, crenças e valores que se estendem dentro de

uma cultura política. Essa distinção seria classicamente tratada como o duelo de uma esquerda

que defende a igualdade e luta pela distribuição de renda e pela justiça social, enquanto a

direita veria a desigualdade como inevitável e, em muitos aspectos, até desejável

(BRESSER-PEREIRA, 1997). Porém, valores pós-materialistas deixaram essa distinção mais

complexa, trazendo discussões de movimentos feministas, ambientalistas e LGBT para a

esquerda e o tradicionalismo e conservadorismo de manutenção dos círculos de poder social

para a direita (INGLEHART, 2007).

Esses novos valores acrescidos à questão ideológica trazem à tona seu caráter mutável

a partir de seu teor de necessidades, de concepções pessoais, influenciáveis, transformáveis e

direcionadas ao interesse, variando em conversões que avalizam o poder (BOSI, 2010). Se a

ideologia de uma pessoa ou grupo é construída em um modelo variável não genérico, ela se

orienta a partir de motivações (PINTO, 1976) e pode ser disposta em um espectro ideológico

com a qualificação de diferentes categorias, como os valores morais da ação política, o foco

político ou simplesmente a dicotomia entre esquerda e direita (SILVA, 2014). Assim, esse

espectro ideológico se mostraria, segundo Maciel, Alarcon e Gimenes (2017) como um

conjunto de posições em dada arena, discutindo projetos e ideais.

Políticas Públicas

Não existe apenas uma definição de políticas públicas, visto que diferentes autores dão

diferentes enfoques ao tema. De toda forma, Souza (2006) afirma que as definições de

políticas públicas colocam luz sobre embates de governo em torno de interesses, preferências

e ideias em uma visão holística que mostra o todo como maior que a soma das partes e que dá

a devida importância a instituições, interações, ideologias e interesses. De toda forma, para

direcionamento teórico, podemos trazer a definição de Secchi (2013) da política pública como



conteúdo concreto e também simbólico de decisões políticas, bem como de todo processo de

construção e atuação das referidas decisões.

Esse processo de decisão que envolve a política pública é formado por diferentes

atores, segundo Secchi (2013), como indivíduos ou instituições que exercem influência sobre

os processos de políticas públicas, sendo governamentais (políticos, burocratas, etc) e não

governamentais (partidos políticos, a mídia, organizações de terceiro setor, grupos de

interesse, etc). Esses atores ditam parte da atividade política dos governos ao tentar satisfazer

demandas dos atores sociais ou ao emplacar apoio às formuladas pelos próprios agentes do

sistema político (RUA, 1997).

Independentemente dos modelos de políticas públicas estudados, ela possui alguns

elementos principais, conforme destacado por Souza (2006): ela distingue o que o governo

pretende fazer do que realmente faz; envolve diferentes atores, se materializando através de

governos com participantes formais e informais; é abrangente, não se limitando a leis e regras;

é uma ação intencional e com objetivos claros; mesmo tendo impactos de curto prazo, é uma

política de longo prazo; e envolve processos subsequentes à decisão, como implementação e

avaliação.

Todos esses elementos podem ser observados no ciclo de políticas públicas que Secchi

(2013) traz como um esquema de visualização e interpretação da vida de dada política

pública, orquestrando fases sequenciais e interdependentes: identificação do problema (a

diferença entre o que é e aquilo que se gostaria que fosse a realidade pública); formação da

agenda (conjunto de problemas ou temas tidos como relevantes); formulação de alternativas

(construção e combinação de soluções para os problemas); tomada de decisão (momento em

que interesses dos atores são equacionados e intenções de enfrentamento do problema público

explicitadas); implementação (a produção de resultados concretos da política pública, onde

intenções são convertidas em ações); avaliação (julgamento de validade e sucesso ou falha

dos projetos, podendo ocorrer antes, durante e após a implementação); e extinção (o término

de uma política resolvida, ineficaz ou não resolvida, mas sem presença na agenda política).

Os Atores no Processo

Em uma perspectiva do ciclo de políticas públicas, diferentes atores podem participar

de diferentes etapas desse ciclo, dentre as quais os partidos políticos, movimentos sociais, a

mídia, ONGs, empresas privadas e a Administração Pública (DEUBEL, 2008). Dessa forma,



é importante entender como esses atores se comportam e como podem impactar durante todo

o ciclo das políticas públicas. Partindo do principal necessário para visão dos objetivos

específicos apresentados, vou tratar de três atores nesta seção: os partidos políticos; a mídia; e

os movimentos sociais.

Os Partidos Políticos

Os partidos políticos se caracterizam como uma associação destacada por uma

constituição associativa orientada à influência do poder em um grupo que participa dele

voluntariamente (DELLA PORTA, 2003). Surgem de uma necessidade de candidatos a cargos

políticos de organizarem sua atividade eleitoral e realizarem alianças em um governo que

atribua seus cargos de representação através de consulta eleitoral (PASQUINO, 2010). Os

partidos podem ser vistos, segundo White (2006), como um corpo de notáveis que aceitam o

rótulo de um partido e produzem políticas em conjunto a partir dessa identificação; como uma

massa de apoiadores que dão bases à candidaturas a partir da lealdade dos eleitores; ou como

uma organização enquanto uma máquina formal que se estrutura em comitês e dirigentes.

A existência dos partidos permite um fortalecimento da democracia a partir da sua

estrutura enquanto mobilização dos cidadãos, com os governados exercendo controle sobre os

governantes - isso a partir da ligação direta que os partidos formam entre o governo e a

opinião pública (DELLA PORTA, 2003). Entretanto, a efetividade e as configurações das

redes de influência desses partidos não são lineares, segundo Lupu (2015), pois há um

processo de construção contextual que condicionam as relações em suas características

associativas e individuais. Assim, no que explica Pereira (2014), mesmo que um indivíduo

tenha estímulos iniciais favoráveis a um certo partido e ele o levando em consideração em

questões políticas, situações que vão de encontro ao seu posicionamento inicial podem fazê-lo

considerar abandonar o seu partido ou até se associar a um opositor. A partir disso não se

afirma que o voto não tem influência partidária, mas sim que o partidarismo não é estável e

imune a variações.

A Mídia

A mídia tem grande poder de influência na construção de percepções públicas,

estando, segundo Schwartz (1985), plenamente inserida em nossa sociedade, nas mais

diversas camadas e instâncias, permitindo caracterizar os meios de comunicação como

essenciais nas relações cotidianas, sendo elas de qualquer natureza, incluindo a política.



Assim, a comunicação se relaciona diretamente com a sociedade, passando por um processo

de mudança multidimensional que se molda em conflitos da estrutura contraditória de valores

e interesses que estruturam a sociedade (CASTELLS, 2015).

As mídias se desprendem, no que explica Marcondes Filho (1986), em um conjunto de

ações históricas que baseada em valores, interferindo na condução de projetos políticos e

sociais de um grupo com o objetivo de impactar a ordem social vigente. Tendo esse papel, é

necessária uma ação com legitimidade, pois sem ela a comunicação midiática pode ter usos

adversos como a criação e difusão de informações falsas ou distorcidas e a censura de

mensagens que desinteressem o governo - podem até criminalizar a comunicação livre

(CASTELLS, 2015). Cabe citar que existem outros usos adversos das mídias, destacando-se a

promoção pessoal eleitoral a partir de símbolos e tradições sociais como ações políticas de

persuasão e confusão cidadão (MARCONDES FILHO, 1986).

De toda forma, por mais que as mídias procurem oferecer coberturas jornalísticas com

ações públicas baseadas em informações isentas, as opiniões e crenças estarão sempre

presentes nos seus relatos e em sua própria linguagem (MATHEUS, 2011). Cabe a

compreensão, assim, que a maioria dos conglomerados de mídia são previamente

influenciados por suas linhas editoriais, patrocínios e sua própria localização no espectro

ideológico - tendo exemplos, segundo Castells (2015), de donos de redes de telecomunicação

se posicionando visando controlar o acesso e o tráfego para benefício de clientes e parceiros

comerciais.

Os Movimentos Sociais

Toro e Werneck (1996) definem os movimentos sociais como uma convocação de

vontades para ação que busca um objetivo ou propósito comum entre os participantes,

compartilhando também uma interpretação e um sentido. Havendo um contraponto entre

reivindicações da sociedade organizada demonstradas em mobilizações políticas e as

necessidades objetivas impostas pelo Estado em termos de governança (RODRIGUES, 1999),

as mobilizações podem se mostrar alavancas da mudança social.

Castells (2013) destaca que esses movimentos surgem pela desconfiança popular nas

instituições políticas de forma que leva as pessoas a tomarem a luta para si, podendo ser

genérico em suas concepções mais estruturais, mas com raízes individuais profundas na

demonstração de necessidades e desejos, com todos esvaziando sua 'sacola de desejos' e



expondo seus sonhos. E a partir do momento em que esses movimentos se mostram

manifestações coletivas de interesses de um grupo, há ideologia em seu cerne, exigindo que

essas mobilizações se formem com uma atitude positiva e perspicaz de ações políticas com

base nas necessidades da comunidade (DUQUE; CALHEIROS, 2017). Com isso,

movimentos têm maiores chances de sucesso apesar de suas interações complexas nas

condições estruturais sociais e políticas (ROOTES, 1990) e também vão gerar influência na

política e em planos de governo a depender da sua estruturação coletiva, mas também do

potencial de contribuição para as agenda já pré-estabelecidas por outros atores políticos

(CASTELLS, 2013).

METODOLOGIA

A pesquisa que pretende-se aplicar tem caráter qualitativo, pois tem como objetivo

uma investigação analítica e integrada de todo material levantado, com procedimentos

devidamente limitados, buscando uma compreensão de dadas variáveis e seu comportamento

e motivações (MARTINS, 2004). É também descritiva-interpretativa ao procurar a descrição e

interpretação dos fatos a partir de seus dados, utilizando-se de uma análise apropriada,

contextual e com parâmetros claros, tendo uma limitação bem descrita.

Tem sua pragmática de pesquisa na cartografia, pois pretende entender o

posicionamento dos atores em suas relações complexas na rede. Isso seria possível porque a

cartografia funciona, segundo Costa (2014) como um exercício ativo da operação do mundo,

se exercitando no levantamento, verificação e interpretação dos dados, bem como seus

movimentos e variações durante todo o processo. O procedimento metodológico citado tem

bases em Moraes, Andion e Pinho (2017) e Pereira (2018). Pretende-se utilizar, ainda, da

análise documental e do estudo de caso para analisar ações específicas (políticas públicas) e

sua relação com o contexto, em uma estratégia que assume que esse contexto nem sempre

será bem delimitado (MEIRINHOS; OSÓRIO, 2010).

Foi adotado o período de 2013 a 2023 por ser o período com maior polarização

política do Brasil pós redemocratização, iniciado pelas manifestações de junho de 2013 e

gerando a divisão ideológica antes das eleições de 2014. A pesquisa pode se limitar, porém,

na própria complexidade e subjetividade das variáveis aplicadas na avaliação (como

ideologias) e no cruzamento de informações temporais (ação x posicionamento do momento).



Quadro 1: Procedimentos Metodológicos

OBJETIVOS MÉTODO DESCRIÇÃO FONTE

Entender, em perspectiva
histórica, as principais
pautas e necessidades
dos cidadãos brasileiros
antes das eleições
presidenciais

CARTO-
GRAFIA

Temas mais caros aos
cidadãos; Contexto
econômico e social;
Pautas em destaque.

Notícias nas mídias
(2013-2023); Pesquisas
de Institutos; Artigos

em Periódicos
(2001-2023).

Analisar a formação de
coalizão eleitoral, de
plano e de governo dos
candidatos em segundo
turno no Brasil

CARTO-
GRAFIA E
ANÁLISE
DOCU-
MENTAL

Coligações eleitorais;
Planos de Governo;
Equipes de Transição;
Políticas Públicas de

Governo.

Notícias nas mídias
(2013-2023); Planos de

Governo dos
Candidatos; Artigos em
Periódicos (2013-2023).

Verificar as controvérsias
expostas na arena
pública a respeito dos
projetos-marca do
governo federal

CARTO-
GRAFIA

Composição
ideológica; Avaliação;
Sendo de necessidade;
Propaganda política.

Notícias nas mídias
(2013-2023);
Documentos

Partidários; Artigos em
Periódicos (2013-2023).

Pesquisar quais foram e
como se adaptaram as
principais políticas
públicas às mudanças de
governo e de percepção
de necessidade dos
cidadãos

ESTUDO
DE CASO

Posicionamentos
ideológicos; Atores

envolvidos no
processo;

Acompanhamento por
etapa do ciclo;

Avaliação ideológicas.

Notícias nas mídias
(2013-2023);
Documentos de

governo; Relatórios
técnicos; Artigos em

Periódicos (2013-2023).

Fonte: Elaborado pelo Autor

CRONOGRAMA

Quadro 2: Cronograma

ATIVIDADE 2023/2 2024/1 2024/2 2025/1

Revisão Bibliográfica X X X

Levantamento de Dados X X

Análise de Dados X X

Escrita X

Revisão e Entrega X

Fonte: Elaborado pelo Autor
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